
 
 

 

EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.255 - SP (2013/0009688-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : ANA PAULA DE CARVALHO (PRESA)
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON 
  EDSON JUNJI TORIHARA 
  MARCELO FELLER E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO JULGADO. INTENÇÃO DO 
EMBARGANTE DE REDISCUTIR MATÉRIA JÁ ANALISADA. 
INCONFORMISMO COM O RESULTADO DO JULGAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 

– Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 
619 do Código de Processo Penal, hipóteses que não tenho como 
caracterizada no presente caso.

– Inexiste a alegada omissão do julgado, sendo pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que o julgador não é 
obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso, 
desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas 
razões de decidir.

– Não prosperam as alegações do embargante de omissão 
no julgado porque o acórdão impugnado pronunciou-se expressamente 
sobre os boletins de ocorrência e as demais diligências encetadas para 
justificar o pedido de busca e apreensão, tendo o voto condutor do julgado 
exposto o conjuntos de circunstâncias que ensejaram o requerimento da 
medida.

– Os embargos declaratórios não se prestam para o 
prequestionamento de matéria constitucional com vistas a interposição de 
recurso extraordinário ou diante de suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência reservada à 
Suprema Corte.

Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar 

os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
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Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.255 - SP (2013/0009688-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : ANA PAULA DE CARVALHO (PRESA)
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON 
  EDSON JUNJI TORIHARA 
  MARCELO FELLER E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão da 

Relatoria da Ministra Marilza Maynard, que negou provimento ao Recurso em Habeas 

Corpus e ficou assim resumido (fls. 424/425):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS (CINCO VEZES), 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E LAVAGEM DE CAPITAIS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA JÁ PROFERIDA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE NA BUSCA E APREENSÃO BASEADA  
EXCLUSIVAMENTE EM DENÚNCIA ANÔNIMA ENVIADA POR EMAIL. 
INOCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO POSTERIOR DO 
DENUNCIANTE NO GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE 
AO CRIME ORGANIZADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
LEVANDO FARTA DOCUMENTAÇÃO CORROBORANDO AS 
DENÚNCIAS. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PELO PARQUET, AINDA QUE NO 
MESMO DIA, PARA  AVERIGUAR AS DENUNCIAS, ALÉM DE 
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PARA A CORRETA IDENTIFICAÇÃO 
DO ACUSADO. PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE 
DA MEDIDA E INEXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS EFETIVOS DE 
INVESTIGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE DELITO E CRIME 
PERMANENTE TORNAM DISPENSÁVEL A EXISTÊNCIA DE 
MANDADO DE BUSCA A APREENSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

– Recorrente foi condenada à pena de 16 (dezesseis) anos 
e 6 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, mais 100 (cem) 
dias-multa, como incursa no art. 288 (formação de quadrilha) e 297 
(falsificação de documento público), ambos do Código Penal, bem como 
no art. 1º, VII, da Lei n. 9.613/1998 (Lei de lavagem de Capitais), na forma 
do art. 69 do Código Penal.
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– Alega-se nulidade na busca e apreensão que deu causa à 
ação penal e a condenação da recorrente, uma vez que requerida pela 
autoridade policial e deferida pelo Juízo de primeiro grau, em razão de 
denúncia anônima, todavia, sem que se tenha realizado qualquer outra 
medida investigativa prévia.

– Colhe-se dos autos que o denunciante anônimo, após 
enviar email apresentando as denúncias, compareceu ao Grupo de 
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado - GAECO levando 
diversos documentos falsificados, encontrados no lixo do prédio que 
residia e que corroborravam as suspeitas sobre a existência de uma 
"fábrica clandestina de documentos". O Ministério Público, após receber a 
denúncia anônima e os documentos trazidos via email, determinou a 
abertura de procedimento de investigação criminal e compulsando os 
documentos levados pelo denunciante, constatou a existência de vários 
documentos falsos. Diligenciou no sentido de verificar qual seria a correta 
identificação do morador, logrando sucesso em identificá-lo como sendo 
Manoel Alves de Carvalho. Prosseguindo nas investigações preliminares, 
consultou os sistemas INFOCRIM e CAEX, constatando a existência de 
inúmeros Boletins de Ocorrências em desfavor do investigado. Dessa 
forma, muito embora essas diligências tenham sido realizadas no mesmo 
dia do recebimento da denúncia anônima, não há que se falar em 
ausência de investigações preliminares antes da requisição da busca e 
apreensão.

– Ao requerer a medida, demonstrou-se que inexistia outro 
meio eficaz para o prosseguir nas investigações, pois se tratava de 
endereço residencial em que acesso no local é restrito e impossível de 
visualização por meio campana. Também não se mostrava eficiente a 
adoção de qualquer outra diligência de campo, que poderia alertar o 
suspeito e frustrar a investigação uma vez que o pagamento da locação 
do imóvel foi feito de forma antecipada e em dinheiro, o que permitiria a 
imediata mudança daquele endereço.

– Foge ao bom senso e a razoabilidade que, após terem 
sido entregues dezenas de documentos falsificados no Ministério Público 
e obtido sucesso nas investigações preliminares realizadas para 
comprovação das denúncias, que se mostre necessário a realização de 
diversas outras  diligências, uma vez que já fartamente comprovados os 
indícios da existência de falsificação de documentos em larga escala.

– Vale destacar, ainda, que nos casos de flagrante delito 
(falsificação de documentos públicos) ou de crime permanente (formação 
de quadrilha), como no presente caso, torna-se dispensável a existência 
de Mandado de Busca e Apreensão, uma vez que está autorizado pelas 
normas legais e constitucionais o ingresso dos agentes públicos no 
domicílio, inclusive no período noturno, com a prisão dos envolvidos e 
apreensão dos objetos relacionados ao crime, sem se cogite de nulidade 
da prisão ou das provas apreendidas. 

Recurso ordinário que se nega provimento.

Alega o embargante que o acórdão impugnado incorreu em omissão ao 
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"deixar de explicitar por quais motivos os Boletins de Ocorrência em que o Sr. 

MANOEL ALVES DE CARVALHO figura vítima serviriam de fundamento para lastrear 

a concessão da ordem de busca e apreensão" (fl. 453).

Afirma, ainda, haver obscuridade no julgado em relação às diligências 

preliminares realizadas, pleiteando seja esclarecido em "quais elementos colhidos até 

então permitiram que se chegasse ao nome de MANOEL ALVES DE CARVALHO e da 

confirmação de que este indivíduo realmente residia naquele apartamento" (fl. 454).

Com finalidade de prequestionar a matéria constitucional pede haja 

manifestação sobre a "constitucionalidade do documento encartado às fls. 13 dos autos 

da Medida de Busca e Apreensão sob a luz do artigo 5º, IV,XI, XIV e LV da Constituição 

Federal" (fl. 458), destacando que "este 'depoimento anônimo' foi fundamental para 

deflagração da medida de busca e apreensão" e que "uma detida análise dos autos 

revela que a única fonte de indícios de autoria bem como do endereço alvo da medida 

de busca apreensão foram as palavras desta pessoa (caso ela exista) não identificada" 

(fl. 460).

É o relatório.
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EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.255 - SP (2013/0009688-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (RELATOR): 

Os embargos de declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 619 do Código de Processo 

Penal, hipóteses que não tenho como caracterizada nos autos.

Cabe destacar, no tocante a alegação de omissão do julgado, que é 

pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o julgador não é 

obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso, desde que 

demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir.

São precedentes de ambas as Turma que julgam a matéria nesta Corte 

Superior:     

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 619 DO CPP. LIBERDADE PROVISÓRIA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. OMISSÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

I. Inexistindo, no acórdão embargado, a alegada omissão, 
nos termos do art. 619 do CPP, não merecem ser acolhidos os embargos 
de declaração 

II.  A obrigatoriedade de fundamentação das decisões 
judiciais, constante do texto constitucional, não impõe ao 
Magistrado a obrigação de responder a todos os questionamentos 
das partes, nem, ao menos, utilizar-se dos fundamentos que elas 
entendem serem os mais adequados para solucionar a causa posta 
em apreciação, bastando a fundamentação suficiente ao deslinde da 
questão.

(...)
VI. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 

HC 118.518/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, DJe 30/10/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO PARA SUPERAR VÍCIO 
PROCEDIMENTAL NA ADMISSÃO DO RECURSO. PRETENSÃO DE 
EXAME DO MÉRITO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
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VÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de 

Processo Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição ou ambiguidade 
eventualmente existentes no julgado.

2. O julgador não está obrigado a se manifestar acerca 
de todas as alegações suscitadas pelas partes, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

3. A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para 
que, superando vício procedimental na admissão de seu recurso, este 
Tribunal Superior examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, 
imprópria e inadequada na via dos declaratórios.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
AREsp 13.478/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
03/10/2012)

Além disso, não prosperam as alegações do embargante de omissão no 

julgado porque o acórdão impugnado pronunciou-se expressamente sobre os boletins 

de ocorrência e as demais diligências encetadas para justificar o pedido de busca e 

apreensão, tendo o voto condutor do julgado exposto o conjuntos de circunstâncias que 

ensejaram o requerimento da medida, conforme consta dos seguintes trechos (fls. 

434/437):

 (...) não prospera a alegação de que o pedido de Busca e 
Apreensão originou-se exclusivamente em razão de denúncia anônima e 
que não foram realizadas outras diligências antes de ser requerida a 
busca no apartamento do corréu.

(...) após receber a denúncia anônima, determinou a 
abertura de procedimento de investigação criminal e compulsando os 
documentos levados pelo denunciante, pode comprovar a existência de 
vários RG's falsificados, uma vez que continham fotos da mesma pessoa 
ostentando nomes diferentes. Aqui já se começa a afastar as alegações 
do recorrente, pois além da denúncia, constava do procedimento de 
investigação vários documentos comprovadores da comunicação trazida. 
Com os elementos até então colhidos, prosseguiu o Parquet nas 
investigações e chegou-se ao nome de Manoel Alves de Carvalho, RG 
19.360.578-8. Em diligências internas o Parquet procedeu a pesquisa 
sobre os antecedentes de Manoel, localizando inúmeros Boletins de 
Ocorrência em seu nome. Veja-se que, muito embora essas diligências 
tenham sido realizadas no mesmo dia da instauração, não há que se falar 
em ausência de investigações preliminares antes da requisição da busca 
e apreensão.

(...) que inexiste ilegalidade na instauração de inquérito 
policial com base em denúncia anônima, desde que realizadas 
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investigações preliminares para se verificar a plausibilidade das 
alegações contidas no documento apócrifo, o que efetivamente ocorreu 
no presente caso com a apresentação dos documentos falsificados 
perante o Parquet, bem como nas diligências para verificar a real 
identidade Manuel.    

Consignou, ainda, o acórdão embargado que inexistia a alegada nulidade 

uma vez que "se tratando de flagrante delito (falsificação de documentos públicos) ou 

de crime permanente (formação de quadrilha), como no presente caso, torna-se 

dispensável a existência de Mandado de Busca e Apreensão, uma vez que está 

autorizado pelas normas legais e constitucionais o ingresso dos agentes públicos no 

domicílio, inclusive no período noturno, com a prisão dos envolvidos e apreensão dos 

objetos relacionados ao crime, sem se cogitar em nulidade da prisão ou das provas 

apreendidas" (fl. 441). 

Verifica-se, portanto, que inexiste as alegadas omissões, ficando claro o 

inconformismo e a intenção do impetrante de rediscutir o resultado julgado, providência 

incabível em sede de aclaratórios.

Por fim, os embargos declaratórios não se prestam para o 

prequestionamento de matéria constitucional com vistas a interposição de recurso 

extraordinário ou sob alegação de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência reservada à Suprema Corte.

São precedentes nossos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL 
PENAL. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS 
CORPUS. IMPROPRIEDADE. ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. VÍCIOS INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo 
Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade existentes no decisum.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente 
abordada e decidida no acórdão embargado, consubstanciada na 
mera insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via 
dos embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos 
EAREsp 183.508/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 25/02/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO EMBARGADO 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO E 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS.

1. Não existindo e não demonstrando A embargante a 
existência no acórdão de ambiguidade, contradição, obscuridade ou 
omissão, não há que se falar de ofensa ao disposto no artigo 619, do 
Código de Processo Penal.

2. Os embargos de declaração não se prestam para 
sanar o inconformismo da parte com o resultado desfavorável no 
julgamento ou para rediscutir matéria já decidida.

3. O acórdão embargado examinou todas as questões 
arguidas no recurso em mandado de segurança e necessárias à solução 
da controvérsia, de modo que são incabíveis os embargos de declaração, 
ante a ausência dos requisitos autorizadores previstos no art. 619 do 
Código de Processo Penal.

4. De acordo com a jurisprudência da Terceira Seção do 
STJ, é inviável a apreciação, em sede de embargos declaratórios, de 
suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, uma vez que 
o prequestionamento de matéria essencialmente constitucional por 
esta Corte Superior ensejaria a usurpação da competência do STF.

5. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no 
RMS 38.465/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 
06/09/2013)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE  RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA (CP, ART. 180, § 6º). DENÚNCIA PROCEDENTE. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP.

1. Revelam-se improcedentes os embargos 
declaratórios em que as questões levantadas traduzem 
inconformismo com o teor da decisão embargada, pretendendo 
rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar ambigüidade, 
obscuridade, contradição ou omissão (art. 619 do CPP).

2. Conforme entendimento da Corte Especial do STJ, 
não são cabíveis "embargos de declaração que, à guisa de omissão, 
têm o único propósito de questionar a matéria objeto do recurso 
extraordinário a ser interposto". (EDcl na APn 201/RO, CE, Min. Luiz 
Fux, DJ de 20/09/2004).

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn. 
472/ES, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, 
DJe 13/12/2011)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0009688-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    35.255 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1430965920128260000  17712009  1795/2009  17952009  RI001D2RW0000

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA DE CARVALHO (PRESA)
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON

EDSON JUNJI TORIHARA
MARCELO FELLER E OUTRO(S)

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANTÔNIO CARLOS DE CARVALHO
CORRÉU : KELLY MENDONÇA
CORRÉU : WILTON CARVALHO NASCIMENTO
CORRÉU : RANGEL LIMEIRA DOS SANTOS
CORRÉU : CAIO HENRIQUE CAMACHO COELHO
CORRÉU : LEONARDO TEIXEIRA
CORRÉU : MÔNICA DA SILVA LIMEIRA
CORRÉU : MANOEL ALVES DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANA PAULA DE CARVALHO (PRESA)
ADVOGADOS : ALBERTO ZACHARIAS TORON

EDSON JUNJI TORIHARA
MARCELO FELLER E OUTRO(S)

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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